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• As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas 
está correta; 

• Além deste caderno de prova, contendo oitenta 
questões objetivas, você receberá do fiscal de 
sala: 

 • a folha de respostas das questões objetivas 
  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

• Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências; 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher a folha de 
respostas; 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul; 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 
reservado(s); 

• Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de provas. 
Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 
diferente do impresso em sua folha de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala; 

• Reserve tempo suficiente para o preenchimento da 
sua folha de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca da folha 
de respostas em caso de erro; 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de 
respostas; 

• A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 
na lista de presença; 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas; 

• Boa sorte! 
 

 

 

 

 

• Você dispõe de 4 horas para a realização da 
prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas; 

• 2 horas após o início da prova é possível retirar-
se da sala, sem levar o caderno de prova; 

• 60 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova; 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
prova; 

• Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala; 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Língua Portuguesa 

TEXTO 1  

OPORTUNISMO À DIREITA E À ESQUERDA 

Numa democracia, é livre a expressão, estão garantidos o direito 
de reunião e de greve, entre outros, obedecidas leis e regras, 
lastreadas na Constituição. Em um regime de liberdades, há 
sempre o risco de excessos, a serem devidamente contidos e seus 
responsáveis, punidos, conforme estabelecido na legislação. 

É o que precisa acontecer no rescaldo da greve dos 
caminhoneiros, concluídas as investigações, por exemplo, da 
ajuda ilegal de patrões ao movimento, interessados em se 
beneficiar do barateamento do combustível. 

Sempre há, também, o oportunismo político-ideológico para se 
aproveitar da crise. Inclusive, neste ano de eleição, com o 
objetivo de obter apoio a candidatos. Não faltam, também, os 
arautos do quanto pior, melhor, para desgastar governantes e 
reforçar seus projetos de poder, por mais delirantes que sejam. 
Também aqui vale o que está delimitado pelo estado 
democrático de direito, defendido pelos diversos instrumentos 
institucionais de que conta o Estado – Polícia, Justiça, Ministério 
Público, Forças Armadas etc. 

A greve atravessou vários sinais ao estrangular as vias de 
suprimento que mantêm o sistema produtivo funcionando, do 
qual depende a sobrevivência física da população. Isso não pode 
ser esquecido e serve de alerta para que as autoridades 
desenvolvam planos de contingência. 

O Globo, 31/05/2018. 

 

1 

“Numa democracia, (1) é livre a expressão, estão garantidos o 
direito de reunião e de greve, (2) entre outros, obedecidas leis e 
regras, (3) lastreadas na Constituição. Em um regime de 
liberdades, (4) há sempre o risco de excessos, (5) a serem 
devidamente contidos e seus responsáveis, punidos, conforme 
estabelecido na legislação”. 

Nesse segmento inicial do texto, a vírgula que tem caráter 
optativo é a indicada pelo número 

(A) (1). 

(B) (2). 

(C) (3). 

(D) (4). 

(E) (5). 

 

2 

“Numa democracia, é livre a expressão, estão garantidos o direito 
de reunião e de greve, entre outros, / obedecidas leis e regras, 
lastreadas na Constituição”. 

No segmento acima, o conectivo que substituiria adequadamente 
a barra inserida entre as duas orações é: 

(A) apesar de. 

(B) desde que. 

(C) embora. 

(D) além de. 

(E) após. 

 

3 

Assinale a opção que apresenta o tom presente no primeiro 
parágrafo do texto. 

(A) Anarquista. 

(B) Libertário. 

(C) Legalista. 

(D) Socialista. 

(E) Individualista. 

 

4 

O texto, em sua organização, deve ser caracterizado como 

(A) narrativo, já que expõe uma série de fatos. 

(B) argumentativo, pois defende uma tese. 

(C) expositivo, já que informa fatos recentemente ocorridos. 

(D) descritivo, porque fornece características e qualidades. 

(E) poético, pois expõe uma realidade de forma sentimental. 

 

5 

Uma das maneiras de tornar mais clara a expressão escrita é 
redigir as frases em ordem direta. A frase a seguir, 

“Numa democracia, é livre a expressão, estão garantidos o direito 
de reunião e de greve.” 

se colocada em ordem direta, seria redigida do seguinte modo: 

(A) “Numa democracia, é livre a expressão, o direito de reunião e 
de greve estão garantidos”. 

(B) “É livre a expressão, estão garantidos o direito de reunião e 
de greve numa democracia.” 

(C) “A expressão é livre, o direito de reunião e de greve estão 
garantidos, numa democracia.” 

(D) “Numa democracia a expressão é livre e estão garantidos i 
direito de reunião e de greve.” 

(E) “A expressão é livre numa democracia e estão garantidos o 
direito de reunião e de greve.” 

 

6 

“Numa democracia, é livre a expressão, estão garantidos o direito 
de reunião e de greve, entre outros, obedecidas leis e regras, 
lastreadas na Constituição. / Em um regime de liberdades, há 
sempre o risco de excessos, a serem devidamente contidos e seus 
responsáveis, punidos, conforme estabelecido na legislação”. 

Entre os dois segmentos separados por uma barra inclinada há 
uma relação lógica de 

(A) explicação. 

(B) concessão. 

(C) conclusão. 

(D) oposição. 

(E) adição. 
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7 

“É o que precisa acontecer no rescaldo da greve dos 
caminhoneiros, concluídas as investigações, por exemplo, da 
ajuda ilegal de patrões ao movimento, interessados em se 
beneficiar do barateamento do combustível.” 

Segundo esse parágrafo do texto, o que “precisa acontecer” é 

(A) manter-se o direito de livre expressão do pensamento. 

(B) garantir-se o direito de reunião e de greve. 

(C) lastrear leis e regras na Constituição. 

(D) punirem-se os responsáveis por excessos. 

(E) concluírem-se as investigações sobre a greve. 

 

8 

“É o que precisa acontecer no rescaldo da greve dos 
caminhoneiros, / concluídas as investigações, por exemplo, da 
ajuda ilegal de patrões ao movimento, / interessados em se 
beneficiar do barateamento do combustível.” 

As conjunções que poderiam ser empregadas, de forma 
adequada ao contexto, em lugar das barras inclinadas, são, 
respectivamente, 

(A) depois de / quando. 

(B) após / já que. 

(C) assim que / caso. 

(D) apesar de / visto que. 

(E) caso / dado que. 

 

9 

“Sempre há, também, o oportunismo político-ideológico para se 
aproveitar da crise”. 

Explica-se o emprego de “também” nesse segmento, porque 

(A) marca o acréscimo de aspectos negativos ligados à greve. 

(B) indica a adição de punições que devem ser aplicadas. 

(C) mostra um novo aspecto de aproveitamento positivo da crise. 

(D) demonstra mais uma lembrança afetiva da recente crise. 

(E) comprova a necessidade de retificar uma informação dada. 

 

10 

Em muitos casos, os infinitivos podem ser substituídos por 
substantivos cognatos. Assinale a opção que apresenta, em 
função do contexto, a substituição inadequada. 

(A) “...interessados em se beneficiar do barateamento do 
combustível” / interessados no benefício do barateamento do 
combustível. 

(B) “...para desgastar governantes” / para o desgaste dos 
governantes.  

(C) “...com o objetivo de obter apoio a candidatos” / com o 
objetivo de obtenção de apoio a candidatos. 

(D) “...para se aproveitar da crise” / para o proveito da crise. 

(E) “...e reforçar seus projetos de poder” / e reforço de seus 
projetos de poder. 

 

11 

“Sempre há, também, o oportunismo político-ideológico para se 
aproveitar da crise. Inclusive, neste ano de eleição, com o objetivo 
de obter apoio a candidatos. Não faltam, também, os arautos do 
quanto pior, melhor, para desgastar governantes e reforçar seus 
projetos de poder, por mais delirantes que sejam. Também aqui 
vale o que está delimitado pelo estado democrático de direito, 
defendido pelos diversos instrumentos institucionais de que conta 
o Estado – Polícia, Justiça, Ministério Público, Forças Armadas 
etc.” 

O emprego de etc ao final do segmento, indica que 

(A) há outros instrumentos institucionais de menor importância. 

(B) existem outros instrumentos não lembrados pelo enunciador. 

(C) não há qualquer outro instrumento institucional a ser citado. 

(D) existem outros instrumentos, mas não pertinentes ao texto. 

(E) não há necessidade textual de citar outros instrumentos. 

 

12 

“A greve atravessou vários sinais ao estrangular as vias de 
suprimento que mantêm o sistema produtivo funcionando, do 
qual depende a sobrevivência física da população.” 

Ao dizer que “a greve atravessou vários sinais”, o autor do texto 
quer dizer que a greve 

(A) foi anunciada muitas vezes antes de ocorrer. 

(B) foi preparada cuidadosamente antes de ser deflagrada. 

(C) atravessou várias etapas antes de chegar ao clímax. 

(D) preveniu as autoridades muitas vezes. 

(E) cometeu várias irregularidades. 

 

13 

“A greve atravessou vários sinais ao estrangular as vias de 
suprimento que mantêm o sistema produtivo funcionando, do 
qual depende a sobrevivência física da população.” 

Assinale a opção em que a substituição de termos desse 
segmento do texto é inadequada. 

(A) “vários sinais” por “sinais vários”. 

(B) “ao estrangular” por “quando estrangulou”. 

(C) “que mantêm o” por “mantenedoras do”. 

(D) “funcionando” por “em funcionamento”. 

(E) “da população” por “populacional”. 

 

14 

A frase a seguir que apresenta uma forma de voz passiva é: 

(A) “Numa democracia, é livre a expressão”. 

(B) “A greve atravessou vários sinais ao estrangular as vias de 
suprimento...”.  

(C) “Em um regime de liberdades, há sempre o risco de excessos, 
a serem devidamente contidos”. 

(D) “Sempre há, também, o oportunismo político-ideológico para 
se aproveitar da crise”. 

(E) “...que mantêm o sistema produtivo funcionando”. 

 



Ministério Público do Estado de Alagoas - 2018  FGV – Projetos 

 

Psicólogo  Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 5 

 

15 

Assinale a opção em que o termo sublinhado funciona como 
sujeito. 

(A) “Em um regime de liberdades, há sempre o risco de 
excessos”. 

(B) “Sempre há, também, o oportunismo político-ideológico para 
se aproveitar da crise”. 

(C) “Não faltam, também, os arautos do quanto pior, melhor, ...”. 

(D) “A greve atravessou vários sinais ao estrangular as vias de 
suprimento que mantêm o sistema produtivo funcionando”. 

(E) “Numa democracia, é livre a expressão”. 

 

 

Noções de Direito Administrativo e 

Constitucional 

16 

Pedro, servidor público estadual, formulou requerimento de gozo 
de licença paternidade ao seu superior hierárquico, o qual foi 
indeferido sem qualquer fundamentação. 

A licença estava prevista no regime jurídico da categoria como 
direito subjetivo do servidor, tendo sido o requerimento 
formulado no prazo legal, devidamente instruído com a certidão 
de nascimento do filho do requerente. 

Assinale a opção que indica o instrumento constitucional mais 
adequado para impugnar judicialmente a decisão de 
indeferimento da licença. 

(A) Mandado de revogação. 

(B) Mandado de segurança. 

(C) Mandado de injunção. 

(D) Direito de petição. 

(E) Habeas Data. 

 

17 

Considerando o processo legislativo previsto na Constituição da 
República e a observância dos demais requisitos exigidos, sobre a 
tramitação de um projeto de lei orgânica municipal, analise os 
itens a seguir. 

I. O projeto foi aprovado em dois turnos de votação. 

II. O projeto foi aprovado pelo voto da maioria absoluta dos 
membros da Câmara Municipal. 

III. O projeto, ao final, foi sancionado pelo Prefeito Municipal. 

Está correto o que se afirma em 

(A) II e III, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II, apenas. 

(D) I, apenas. 

(E) I, II e III. 

 

18 

Artur, ocupante de cargo de provimento efetivo na administração 
pública federal, cujas atribuições eram direcionadas ao 
desenvolvimento de projetos tecnológicos na área nuclear, foi 
aprovado em outro concurso público. Seu objetivo era o de 
permanecer em ambos os cargos, de modo a aumentar sua 
renda. 

À luz da sistemática constitucional, o segundo cargo passível de 
ser ocupado por Artur é o de 

(A) membro do Ministério Público. 

(B) profissional da área de saúde. 

(C) caráter técnico ou científico. 

(D) magistrado. 

(E) professor. 

 

19 

Eraldo, estudante de direito, foi informado que as atribuições do 
Ministério Público estadual seriam detalhadas em lei 
complementar estadual. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que a 
referida lei complementar está sujeita aos balizamentos 
estabelecidos 

(A) pela lei nacional, editada pela União sob a forma de lei 
complementar. 

(B) pela lei nacional, editada pela União sob a forma de lei 
ordinária. 

(C) pela lei nacional, editada pela União em conjunto com os 
Estados. 

(D) pela Constituição da República, somente. 

(E) pela Constituição Estadual, somente. 

 

20 

Em ação ajuizada pelo Ministério Público, o Tribunal de Justiça, 
ao apreciar o recurso de apelação, julgou improcedente o pedido 
formulado. Após o exaurimento de todos os recursos nas 
instâncias ordinárias, a Instituição constatou que o acórdão 
violara frontalmente a Constituição da República de 1988. 

À luz da sistemática constitucional e, uma vez preenchidos os 
demais requisitos exigidos, o referido acórdão pode ser 
impugnado via  

(A) recurso extraordinário, endereçado ao Supremo Tribunal 
Federal. 

(B) recurso extraordinário, endereçado ao Superior Tribunal de 
Justiça. 

(C) recurso especial, endereçado ao Supremo Tribunal Federal. 

(D) recurso extraordinário, endereçado ao Superior Tribunal de 
Justiça. 

(E) reclamação constitucional, endereçada ao Supremo Tribunal 
Federal. 
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21 

João, servidor público estadual e que permanecia com as chaves 
da repartição em que trabalhava, permitiu que André, que não 
era servidor público, ali ingressasse e subtraísse diversos 
computadores do local. Os bens subtraídos ficaram, em sua 
integralidade, para André. 

À luz da sistemática estabelecida na Lei nº 8.429/92, João e André 
praticaram ato de improbidade que consubstancia  

(A) violação aos princípios regentes da atividade estatal. 

(B) dano ao patrimônio público. 

(C) crime de responsabilidade. 

(D) enriquecimento ilícito. 

(E) excesso de exação. 

 

22 

O Secretário de Estado decidiu celebrar parceria com 
organizações da sociedade civil, não qualificadas como 
organizações sociais ou organizações da sociedade civil de 
interesse público, com o objetivo de realizar finalidades de 
interesse público e recíproco, sem repasse de recursos 
financeiros. Para isso, solicitou à sua assessoria que informasse o 
instrumento a ser utilizado. 

Considerando a sistemática estabelecida pela Lei nº 13.019/14, 
assinale a opção que indica o instrumento indicado.   

(A) Acordo de cooperação. 

(B) Termo de colaboração. 

(C) Termo de fomento. 

(D) Contrato de gestão. 

(E) Termo de parceria. 

 

23 

A Administração Pública divulgou edital de licitação, na 
modalidade de pregão, no qual pretendia adquirir componentes 
eletrônicos de alta tecnologia, a serem confeccionados consoante 
as especificidades indicadas no edital. Para evitar a participação 
de sociedades empresárias que não preenchessem os requisitos 
exigidos, foi estatuído que a habilitação dos pretendentes iria 
anteceder à sessão de entrega dos envelopes contendo as 
propostas. 

À luz da sistemática estatuída pela Lei nº 10.520/02, assinale a 
opção que indica a irregularidade da narrativa acima.  

(A) A modalidade licitação é incompatível com o objeto indicado 
e a habilitação deve ser posterior à fase competitiva. 

(B) O pregão não é uma modalidade específica de licitação mas 
uma forma de apresentação da concorrência. 

(C) Os envelopes contendo as propostas não devem ser 
entregues em sessão, mas pelo correio. 

(D) A modalidade de licitação é incompatível com o objeto 
indicado. 

(E) A habilitação deve ser sempre posterior à fase competitiva do 
pregão. 

 

24 

Determinado edital de licitação, elaborado com base no Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), dispôs que seria 
observado, na execução indireta de obras de engenharia, o 
regime de contratação integrada. 

Considerando a sistemática prevista na Lei nº 12.462/11, o 
referido regime de contratação 

(A) compreende a elaboração do projeto básico, não do 
executivo, bem como a execução da obra. 

(B) compreende a elaboração dos projetos básico e executivo, a 
execução da obra e outras operações. 

(C) compreende a elaboração dos projetos básico e executivo, 
mas não a execução da obra. 

(D) não é compatível com o Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas. 

(E) somente poderia ser utilizado na execução direta de obras de 
engenharia. 

 

25 

A sociedade empresária XK pretendia participar de licitação 
destinada ao fornecimento de serviços à Administração Pública. 
Ao analisar a minuta de contrato anexada ao ato convocatório, 
constatou a possibilidade de rescisão do contrato, ressalvadas 
certas exceções, caso haja atraso superior a 90 dias dos 
pagamentos devidos pela Administração Pública. 

Segundo a sistemática da Lei nº 8.666/93, assinale a opção que 
indica o motivo que permite a rescisão do contrato 
administrativo. 

(A) Fato da Administração. 

(B) Alteração unilateral. 

(C) Fato do príncipe. 

(D) Álea econômica. 

(E) Álea ordinária. 

 

 

Legislação Específica 

26 

Determinado instituição do Estado abriu concurso público para 
preenchimento de cargo em seu quadro de carreira. O edital 
registra que o candidato que reside no Estado organizador do 
certame há, pelo menos, dois anos e que comprove ser carente, 
terá direito à isenção da taxa de inscrição.  

A exigência de residência no Estado organizador do concurso é 

(A) compatível com o princípio da legalidade, por se tratar de 
cargo em quadro de carreira de instituição estadual.  

(B) adequada em relação ao princípio da dignidade da pessoa 
humana, considerando moradia como mínimo existencial.  

(C) inconstitucional, por registrar uma discriminação 
incompatível com o princípio da impessoalidade.   

(D) inconstitucional, por não haver razoabilidade na exigência 
formulada, a qual insere critério subjetivo de difícil 
verificação, para aferição da carência, que é objetiva. 

(E)  compatível com o princípio da isonomia material, ao 
estabelecer regra de proteção regional aos candidatos 
carentes do Estado organizador do certame.  
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Manuel de Souza, idoso e pobre, necessita de medicamento de 
uso continuado e controlado para se tratar de doença diagnostica 
por médico do SUS. A medicação não faz parte das Relações 
Nacional e Municipal de Medicamentos Essenciais, mas Manuel 
precisa ter o remédio para recuperar sua saúde. Desta forma 
recorreu ao Poder Judiciário, acionando o Município de Maceió. 
Sobre o caso narrado, conforme os princípios inseridos na Carta 
Magna Estadual, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Município está obrigado a fornecer a medicação, conforme 
orientação do médico, em virtude de seu dever de proteger a 
vida e a saúde dos munícipes.  

(B) O Município, ao favorecer Manuel, irá contra o princípio da 
igualdade, já que não somente ele necessita de remédios fora 
da lista.  

(C) O Município só está obrigado a entregar os remédios se 
houvesse disponibilidade orçamentária, ante o princípio da 
preservação da ordem econômica. 

(D) O Município não está obrigado a atender aos interesses locais 
porque a entrega de medicação a carentes é um programa de 
abrangência nacional.  

(E) O Município, pelo princípio do controle da Administração 
Pública, não está obrigado a fornecer a medicação fora da 
relação municipal de medicamentos essenciais.  

 

28 

Com relação à revisão de processo disciplinar, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. Pode ser arguida a qualquer tempo, unicamente pelo servidor 
que foi punido, apenas para justificar sua inocência ou 
abrandar a pena que lhe foi aplicada. 

II. O interessado questionará os mesmos fatos já examinados 
quando da instauração do processo disciplinar, vedada a 
inovação, com o intuito de rever a punição imposta. 

III. O julgamento da revisão do processo disciplinar caberá à 
comissão formada por agentes públicos de autoridade 
hierárquica superior à daquele que aplicou a penalidade. 

Está incorreto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) I, II e III.  

(E) III, apenas.  

 

29 

A todas as infrações listadas a seguir cabe pena de advertência ao 
membro do Ministério Público comprovadamente faltoso, à 

exceção de uma.  Assinale-a.  

(A) Desobediência à determinação de caráter geral originada do 
Conselho Superior do Ministério Público. 

(B) Infração à ética funcional, tratando com grave descortesia 
autoridade judiciária.  

(C) Desatendimento a pedido de informação, que emane de 
órgão do Ministério Público. 

(D) Desobediência à ordem de caráter geral que tenha emanado 
do Procurador Geral de Justiça. 

(E) Eventual atuação de forma negligente no exercício de suas 
funções.  

 

30 

Leia o fragmento a seguir. 

“Cada membro do MP representa o órgão todo, porque o 
interesse do qual é titular é coletivo e não de uma individualidade 
concreta. Sendo indisponível o interesse representado pelo 
Ministério Público, a não fixação de membro (a não ser por 
distribuição interna e vulnerável do serviço) significa a natureza 
da totalidade homogênea do Órgão”. 

O fragmento lido trata do princípio  

(A) da autonomia funcional. 

(B) da unidade de atuação. 

(C) da representatividade. 

(D) da indivisibilidade.  

(E) do promotor natural. 

 

 

Conhecimentos Específicos 

31 

Apesar das formalidades exigidas do psicólogo para a realização 
de avaliação psicológica no âmbito jurídico, é possível a 
intercessão com a psicanálise, inclusive, de orientação lacaniana. 
Assinale a opção que indica uma contribuição desta última para o 
trabalho de avaliação. 

(A) Atentar para a demanda judicial e revelar a verdade 
desconhecida ao próprio sujeito para informá-la ao juiz. 

(B) Desestabilizar a versão imaginária da situação conflituosa e 
das motivações do sujeito para que este se implique em seus 
atos. 

(C) Auxiliar na adaptação do ´Eu´ ao ambiente e às pressões 
pulsionais, sobretudo, aquelas provenientes do ´Isso´. 

(D) Preservar a neutralidade e utilizar testes projetivos como 
meio de desviar da posição defensiva do sujeito. 

(E) Conduzir a avaliação para que o sujeito atravesse o fantasma 
e aja em conformidade com a experiência trágica de seu 
desejo.   

´ 

32 

Embora as justificativas para a criação da Lei da Alienação 
Parental (Lei nº 12.318/10) mencionem aspectos ligados à 
Psicologia, o assunto parece não ter sido motivo de análise 
detalhada pelos profissionais da área na ocasião em que foi 
sancionada. Em sendo assim, foi deixada de lado uma discussão 
mais aprofundada sobre gênero. 
Sobre essa questão, por meio de uma perspectiva sócio- 
histórica, assinale a afirmativa correta. 
(A) A mulher possui atributos naturais para a maternidade, sendo 

mais indicado que ela detenha a guarda das crianças nos 
primeiros anos de vida. 

(B) A mulher e o homem possuem a mesma vocação natural para 
os cuidados infantis, de modo que o tempo de convivência da 
criança deve ser dividido igualmente entre eles. 

(C) A representação da criança como sujeito em 
desenvolvimento e vulnerável é resultado da pós-
modernidade, estimulada pela revalorização da paternidade. 

(D) A acusação de Alienação Parental acaba sendo dirigida na 
maioria das vezes contra a mulher, presumindo nela má-fé 
em situações em que ela busca proteger a prole. 

(E) A criança precisa passar pelo Édipo, sendo necessário que ela 
se aliene primeiramente à mãe para que em seguida ela seja 
interditada pelo pai. 
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Vitor tem 7 anos, é órfão de pai e convive com a mãe, que detém 
a sua guarda. A avó paterna, Neuza, possui forte afeto pelo neto 
e o visita todos os finais de semana. A mãe de Vitor passa a se 
incomodar com tal situação no momento em que Neuza começa 
a invadir sua privacidade. Ela comunica a Neuza a intenção de 
residir em bairro mais distante e, em seguida, se muda com Vitor. 
A criança é matriculada em outra escola e sua mãe recomenda 
que, caso a avó queira ver o neto no estabelecimento, seja fora 
dos horários de aula. As visitas de Neuza tornam-se menos 
frequentes e Vitor mostra-se cada vez mais frio, até o momento 
em que se recusa a ir para a casa da avó, preferindo permanecer 
no lar materno nos finais de semana. Neuza pretende ajuizar uma 
ação de alienação parental.  
Com base na Lei nº 12.318/10, assinale a afirmativa correta. 
(A) A alienação parental não se aplica a avós e sim aos genitores, 

não sendo permitido a Neuza ajuizar uma ação com base na 
lei. 

(B) A mãe de Vitor pratica alienação parental por se mudar para 
um bairro distante da avó paterna. 

(C) A recomendação para que Neuza não visite o neto na escola 
no horário de aula configura ato de alienação parental. 

(D) A garantia mínima de visitação assistida deve ser assegurada, 
caso seja atestado iminente risco de prejuízo à integridade 
física ou psicológica de Vitor. 

(E) O juiz é obrigado a determinar perícia psicológica, em 
considerando faixa etária de Vitor, em havendo indício da 
prática de ato de alienação parental. 

 

34 

Nas conferências proferidas em A Verdade e as Formas Jurídicas, 
Foucault assinalava que o exame penal surgido no contexto 
político e histórico dos séculos XVII / XIX serviria de matriz para a 
formação das ciências humanas, entre as quais podemos incluir a 
Psicologia.  
Por sua vez, a tragédia de Édipo Rei, escrita por Sófocles na 
Grécia Clássica, portanto, em uma época anterior, corresponde à 
forma jurídica baseada  
(A) no inquérito. 
(B) na disciplina. 
(C) na opressão. 
(D) no panoptismo. 
(E) na confissão. 
 

35 

A escuta de crianças em situação de litígio familiar é fundamental 
para o psicólogo durante a avaliação. De acordo com as 
referências técnicas para atuação em Varas de Família, o objetivo 
precípuo da escuta é 
(A) permitir que a criança decida com quem ficará sua guarda. 
(B) fazer a acareação com os pais e responsáveis. 
(C) inquirir, sem dano para a criança, sobre uma possível situação 

de abuso. 
(D) decidir o regime de visita, portanto, de convivência entre 

seus pais.  
(E) avaliar se a filiação materna e a paterna estão sendo 

proporcionadas à criança.  
 

36 

O desenvolvimento da Psicologia Jurídica no Brasil ocorreu com a 
ampliação do seu campo de atuação e a mudança do paradigma 
pericial inicial, sobretudo, a partir dos anos 90.  
Sobre as atividades exercidas pelos psicólogos, além das 
avaliações periciais realizadas comumente nos trabalhos desta 
área, analise os itens a seguir. 
I. Os psicólogos passaram a realizar orientação, 

aconselhamento e encaminhamento. 
II. Os psicólogos passaram a realizar práticas de resolução 

autocompositiva de conflitos. 
III. Os psicólogos passaram a articular políticas públicas de 

atendimento em rede. 
Está correto o que se afirma em  
(A) II, somente. 
(B) I e II, somente. 
(C) I e III, somente. 
(D) II e III, somente. 
(E) I, II e III. 
 

37 

Marcelo é psicólogo forense e atuou como perito em uma ação 
judicial de disputa de guarda, na qual a mãe levantou a suspeita 
de que o pai teria abusado dos filhos.  
Meses depois de realizar a avaliação psicológica, Marcelo foi 
intimado judicialmente, como testemunha, por orientação do 
advogado da mãe, porém, em uma ação penal contra o pai.  
Sobre a intimação de Marcelo, assinale a afirmativa correta. 
(A) Marcelo pode desconsiderar a intimação judicial por ter sido 

perito e não testemunha do caso. 
(B) O perito é uma testemunha comum que viu e observou algo 

ou alguma coisa, não havendo dilema ético em dar o 
depoimento. 

(C) O perito deve ser imparcial e neutro em seu propósito, de 
maneira que, o fato de ter sido sugerido por apenas uma das 
partes, prejudica o seu depoimento. 

(D) Marcelo poderá prestar informações sobre fatos concretos 
caso os tenha presenciado, mas se forem baseados nos 
depoimentos realizados durante a avaliação pericial, não. 

(E) Marcelo poderá recusar a intimação como testemunha na 
medida em que se passaram meses, devendo ser levado em 
conta o aspecto dinâmico do objeto avaliado. 

 

38 

Em se tratando de psicanálise e famílias, René Kaës desenvolve 
alguns conceitos fundamentais para o trabalho clínico. Este autor 
aborda o estatuto de sujeito como elo da cadeia de parentesco 
ao qual ele é servidor, beneficiário e herdeiro.  

Para tanto, ele lança mão do conceito de 

(A) eu pele. 

(B) objeto transicional. 

(C) nome do pai. 

(D) maternagem. 

(E) transmissão psíquica. 
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Joana é psicóloga na área de saúde e, a pedido do pai, entrou em 
contato com uma antiga paciente, que ainda é criança. O pai 
pediu que Joana, como terapeuta, atendesse sua filha, na medida 
em que ela estava em sofrimento psíquico em decorrência de um 
grave problema de saúde, que a deixou hospitalizada. Por estar 
em litígio com a mãe da menina, o pai via-se impedido de 
acompanhar todos os procedimentos médicos de internação e 
tratamento. Joana atendeu a paciente e redigiu um documento 
que provavelmente será anexado ao processo dos pais.  
De acordo com a resolução nº 07/03 do CFP, Joana deve redigir  
(A) uma declaração, não registrando sintomas, situações ou 

estados psicológicos. 
(B) um atestado, devendo constar diagnóstico, prognóstico e 

sugestão de projeto terapêutico. 

(C) um laudo psicológico, decorrente da avaliação pericial da 
paciente. 

(D) um relatório psicológico, desde que não se configure como 
decorrente de avaliação. 

(E) um parecer, com a descrição detalhada do estado psicológico 
da menina. 

 

40 

Sobre a atuação do psicólogo como perito nos diversos 
contextos, segundo a resolução nº 017/2012 do CFP, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. O periciado deve ser informado acerca dos motivos, das 
técnicas utilizadas, das datas e do local da avaliação pericial 
psicológica. 

II. A recusa do periciado ou de seu dependente em submeter-se 
às avaliações para fins de perícia psicológica deve ser 
registrada devidamente nos meios adequados. 

III. A devolutiva do processo de avaliação deve direcionar-se 
para as impressões do perito, os resultados, as técnicas 
utilizadas e o prognóstico. 

Está correto o que se afirma em 

(A) II, somente. 

(B) I e II, somente. 

(C) I e III, somente. 

(D) II e III, somente. 

(E) I, II e III. 

 

41 

No campo da clínica psicanalítica, Freud identificou certo 
fenômeno no qual os sentimentos do paciente para com o 
analista seriam manifestações de uma relação recalcada com 
imagos parentais. Tal fenômeno foi inicialmente concebido como 
uma resistência ao tratamento, para depois ser visto como sua 
principal força motriz, inscrevendo-se no centro da direção da 
cura.  

Esse fenômeno chama-se   

(A) rememoração. 

(B) fantasia. 

(C) repetição. 

(D) transferência. 

(E) idealização. 

 

42 

Vânia é psicóloga perita do MP e antes de iniciar a avaliação das 
partes de um processo judicial, recebe a visita de Andrea, 
também psicóloga, que atua como assistente técnica contratada 
por uma das partes.  

Andrea quer participar das entrevistas de avaliação pericial, 
inclusive da parte contrária.  

Sobre a pretensão de Andrea, de acordo com a Resolução nº 
008/2010 do CFP, que dispõe sobre a atuação do psicólogo como 
perito e assistente técnico no Poder Judiciário, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) É indicado que Vânia e Andrea participem de todos os 
atendimentos, de modo a facilitar a troca de impressões.  

(B) Não há problema em Andrea participar de todos os 
atendimentos, desde que não se manifeste durante as 
entrevistas. 

(C) É permitido que Vânia participe dos atendimentos de Andrea 
e não o contrário, já que esta última seria de confiança 
apenas da parte. 

(D) É permitido que Andrea participe dos atendimentos de Vânia 
e não o contrário, já que caberá a ela como assistente técnico 
questionar a perícia.  

(E) Andrea não deve estar presente durante os atendimentos de 
Vânia e vice-versa, para que não haja interferência na 
dinâmica e na qualidade do serviço realizado. 

 

43 

Beatriz procurou uma Delegacia de Polícia para prestar queixa 
contra seu vizinho Ricardo. No prédio onde residem há uma vaga 
de carro para visitantes e Ricardo habitualmente a ocupa com o 
carro de sua namorada, que passa longos períodos na casa dele. 
Beatriz relatou que, ao reclamar, foi ofendida por Ricardo com 
palavras de baixo calão e sofreu ameaças à sua integridade física. 
Beatriz acusou o síndico de não tomar providências por conta de 
sua relação de amizade com Ricardo e acrescentou que outros 
vizinhos dão razão a ela, mas preferem não se indispor com 
Ricardo e com o síndico.  

Considerando a aplicação dos princípios da Justiça Restaurativa à 
situação narrada, assinale a afirmativa correta. 

(A) O síndico e outros moradores do prédio indicados por Beatriz 
serão intimados a participar das sessões restaurativas com 
ela e com Ricardo.  

(B) Beatriz precisará retirar a queixa feita contra Ricardo na 
esfera policial para criar condições neutras para a composição 
do conflito. 

(C) A condenação contra Ricardo no juizado especial criminal por 
ameaça e injúria a Beatriz será substituída por doação de 
cestas básicas a uma entidade filantrópica.  

(D) O procedimento retributivo envolverá o ofensor Ricardo, a 
vítima Beatriz e a comunidade, nas pessoas do síndico e de 
outros moradores que aderirem voluntariamente. 

(E) Ricardo, Beatriz, o síndico e outros moradores deverão 
compartilhar responsabilidades e obrigações para a 
superação das causas e consequências do conflito. 

 



Ministério Público do Estado de Alagoas - 2018  FGV – Projetos 

 

Psicólogo  Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 10 

 

44 

Psicólogos e assistentes sociais compõem equipes 
interprofissionais que assessoram operadores do Direito. Estes 
costumam demandar avaliações ‘psicossociais’, o que conduz a 
uma reflexão teórica sobre a importância de um trabalho 
interdisciplinar e não simplesmente multidisciplinar.  

Nesse contexto de discussão, assinale a opção que apresenta o 
conceito de interdisciplinaridade.  

(A) As informações tomadas de empréstimo a duas ou mais 
especialidades, sem que as disciplinas sejam modificadas ou 
enriquecidas. 

(B) A justaposição dos recursos de duas ou várias disciplinas sem 
que haja um trabalho coordenado da equipe 
interprofissional. 

(C) A intensidade das trocas entre especialistas com a integração 
real das disciplinas no interior de um projeto especifico. 

(D) O somatório das disciplinas com demarcação rígida das 
competências e funções de cada profissional. 

(E) A abolição das fronteiras entre as disciplinas no interior de 
um novo sistema de pensamento. 

 

45 

A guarda compartilhada foi introduzida no ordenamento jurídico 
a partir da Lei nº 11.698/08, que alterou alguns artigos do Código 
Civil de 2002. Contudo, havia certa dualidade no texto da lei que 
precisaram ser corrigidas em uma nova redação, resultando na 
publicação da Lei nº 13.058/2014.  

Assinale a opção que apresenta uma mudança introduzida pela 
segunda versão da Lei da Guarda Compartilhada. 

(A) A guarda compartilhada deve ser aplicada sempre que 
possível, ou seja, não pode se configurar como regra. 

(B) A guarda compartilhada, excepcionalmente, não é aplicada, 
se um dos genitores declarar que não deseja a guarda do 
menor. 

(C) A guarda compartilhada exige o acordo entre o pai e a mãe, 
não sendo possível aplicá-la em situações de litígio intenso 
entre eles. 

(D) A guarda compartilhada prevê a divisão igualitária do tempo 
de convivência física dos filhos entre o pai e a mãe.  

(E) A guarda compartilhada estabelece a não obrigação do pai ou 
da mãe, que não detenha a guarda unilateral, em 
supervisionar os interesses dos filhos. 

 

46 

Segundo a genealogia do poder, as perícias psicológicas no 
campo do judiciário remetem ao surgimento das perícias 
psiquiátricas nos séculos XVIII/XIX. Estas foram estrategicamente 
importantes para a psiquiatria se transformar em gestora da 
ordem social.  

Nesse mesmo contexto histórico, ganhou destaque a ideia de 
população enquanto problema e fonte de riqueza, cuja regulação 
passaria a ser buscada por práticas de governo. 

Assinale a opção que indica como Foucault identificou essas 
práticas. 
(A) Biopolítica. 

(B) Disciplina. 

(C) Soberania. 

(D) Vigilância. 

(E) Repressão. 

 

47 

Segundo Freud, o assassinato do pai da horda primitiva deu 
origem à lei universal que funda a civilização, cujo crime 
primordial interdita a endogamia e abre caminho para as 
identificações que organizam os grupos sociais.  

No ato de instauração da lei, surge a instância psíquica 
chamada 

(A) inconsciente. 

(B) realidade psíquica.  

(C) supereu. 

(D) complexo de Édipo. 

(E) narcisismo. 

 

48 

Cláudio e Mônica estão pedindo a adoção dos irmãos Adão 
Junior, um ano, e Eva, treze anos. Eles requereram a modificação 
do prenome de Adão Junior para Cláudio Junior e escolheram 
para Eva o novo prenome de Vanessa.  

De acordo com o disposto no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, a modificação do prenome 

(A) é reservada a crianças de até dois anos de idade. 

(B) será averbada ao registro de nascimento original dos 
adotandos. 

(C) dependerá, no caso da adolescente, de consentimento 
colhido em audiência. 

(D) é necessária para evitar o reconhecimento dos adotandos 
pela família biológica. 

(E) é vedada, salvo expressa autorização da autoridade judiciária, 
ouvido o MP. 

 

49 

Gabriel, 09 anos, apresenta um quadro de paralisia cerebral com 
limitações motoras e de comunicação verbal. A mãe de Gabriel, 
Ângela, está reivindicando na Justiça que o ensino de Gabriel seja 
ministrado por ela, por meio de educação domiciliar.  

Sobre o caso apresentado, de acordo com o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência e com o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
assinale a opção que apresenta o encaminhamento correto. 

(A) É indispensável a matrícula escolar em estabelecimento de 
ensino especializado no atendimento de crianças com 
deficiência. 

(B) É facultativa a matrícula na rede regular de ensino após 
perícia que ateste a natureza e o grau de limitação da 
patologia que ele apresenta. 

(C) É recomendada a escolarização por meio da educação 
domiciliar individual, desde que ministrada por profissional 
com formação na área de educação especial. 

(D) É um dever a matrícula escolar, devendo a escola oferecer 
profissional de apoio escolar para auxílio nas atividades de 
higiene, locomoção e alimentação. 

(E) É permitida a inserção de Gabriel em escola regular, desde 
que acompanhado da mãe para ajuda na realização das 
tarefas escolares em sala de aula. 
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Guilherme, 14 anos, encontra-se há dois anos em acolhimento 
institucional. Ele não tem pai registral. Quando Guilherme tinha 8 
anos, sua mãe o deixou informalmente com vizinhos idosos, a 
quem ele dava o tratamento de avós, sendo o paradeiro dela 
desconhecido. A idosa faleceu e o idoso está asilado com um 
quadro de demência senil.  

Sobre o direito de Guilherme à convivência familiar e 
comunitária, de acordo com a Resolução nº 71 do CNMP, assinale 
a afirmativa correta.  

(A) Deverá ser promovido por meio de inclusão em programa de 
apadrinhamento afetivo.  

(B) Deverá ser formalizado mediante a guarda pelo avô 
sócioafetivo. 

(C) Deverá ser realizado por meio de diligências para o 
reconhecimento tardio da paternidade. 

(D) Deverá ser promovido graças à citação da genitora por meio 
de edital, com vistas à reintegração familiar. 

(E) Deverá ser formalizado mediante o encaminhamento para 
entidade de acolhimento própria para adolescentes. 

 

51 

Durante consulta de pré-natal, Mariana relatou para a enfermeira 
que estava escondendo de sua família a gestação e iria deixar o 
bebê na maternidade para que ele fosse adotado.  

Nesta situação, a enfermeira deverá  
(A) encaminhar o caso imediatamente à autoridade judiciária. 

(B) indicar a família habilitada para adoção para receber a criança 
recém-nascida. 

(C) contatar a família extensa da gestante para que busque o 
bebê no abrigo. 

(D) sensibilizar e encaminhar Mariana para programa de apoio, 
para que ela desista da entrega do bebê. 

(E) efetuar o imediato encaminhamento do caso à autoridade 
policial, considerando o crime de abandono.  

 

52 

O Dia Mundial da Conscientização do Autismo, transtorno que 
afeta milhões de pessoas no mundo inteiro, é celebrado no dia 02 
de abril.  

Sobre os critérios essenciais para o diagnóstico desse transtorno, 
presentes nas suas diferentes formas de manifestação, analise os 
itens a seguir. 

I. Altas habilidades e inteligência acima da média. 

II. Padrões restritos e repetitivos de comportamento. 

III. Déficits na comunicação e na interação social. 

IV. Surgimento dos sintomas na primeira infância 

Está correto o que se afirma em 

(A) II e III, apenas. 

(B) III e IV, apenas. 

(C) I, III e IV, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 

 

53 

A dinâmica da "Constelação Familiar" é utilizada no estado de 
Alagoas para ajudar a solucionar conflitos na Justiça, 
notadamente os que envolvem questões familiares. A medida 
está em conformidade com o entendimento do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), que estimula práticas que 
proporcionem o tratamento adequado dos conflitos de interesse. 
Sobre as premissas teóricas e técnicas da Constelação Familiar, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Os sistemas de crença e os esquemas de comportamento da 
família em que nascemos foram transmitidos por herança. 

(B) Os acontecimentos da história de nossos antepassados 
precisam ser reprimidos em nossa vida presente. 

(C) O conjunto de técnicas que induz a pessoa a alterar seu 
estado de consciência e mudar comportamentos indesejados. 

(D) A dinâmica da Constelação Familiar é por sua natureza grupal 
e não aplicável no atendimento individual. 

(E) A herança epigenética tem peso determinante no surgimento 
de patologias nas relações familiares.  

 

54 

Kelly, 20 anos, desempregada e mãe solteira, foi presa em 
flagrante ao roubar a bolsa de uma idosa sob ameaça de uma 
faca. Condenada a 5 anos de reclusão, Kelly poderá receber o 
livramento condicional após cumprir 1 ano e meio da pena em 
um presídio feminino, onde trabalha a psicóloga Simone. 
Considerados os parâmetros éticos da profissão de psicólogo, 
assinale a opção que apresenta uma atribuição de Simone em seu 
trabalho na execução penal. 
(A) Tentar a reeducação moral da condenada. 

(B) Aferir o grau de periculosidade da detenta. 

(C) Ajudar na retomada de laços sociais e familiares. 

(D) Fazer o prognóstico criminológico de reincidência. 

(E) Realizar entrevistas investigativas. 

 

55 

Jefferson, 16 anos, foi apreendido após denúncia de agressão e 
ameaça à sua própria mãe. Na audiência de apresentação, o Juiz 
requereu, entre outras providências, a realização do estudo 
psicológico, a ser juntado aos autos para a segunda audiência.  

O processo de avaliação psicológica de Jefferson deverá 
(A) privilegiar as questões de ordem emocional, reservando as 

determinações históricas e sociais do caso ao estudo social, 
respeitando os limites da atuação multidisciplinar. 

(B) estar circunscrito a testes projetivos de personalidade que 
revelem a dinâmica do funcionamento emocional e o estágio 
de desenvolvimento cognitivo do adolescente. 

(C) incluir instrumentais técnicos escolhidos pelo psicólogo, 
como testes, visitas domiciliares e institucionais e entrevistas 
individuais e familiares. 

(D) indicar o nexo causal na conduta delituosa do adolescente e 
determinar as medidas socioeducativas cabíveis. 

(E) atender às determinações do Ministério Público e/ou da 
autoridade judiciária quanto à escolha dos instrumentos e 
métodos para a coleta de dados. 
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56 

Os fundamentos da entrevista cognitiva, usada para a entrevista 
de testemunhas no âmbito jurídico, estão enraizados nas técnicas 
de recuperação da memória do acontecimento testemunhado. 
Sobre os fatores envolvidos na capacidade de adquirir, armazenar 
e evocar informações, assinale a afirmativa correta. 
(A) A atenção é focada em todos os estímulos ambientais. 

(B) A percepção é subjetiva, particular e individual. 

(C) As memórias antigas são evocadas graças ao fenômeno do 
déjà vu. 

(D) As lacunas da memória devem ser preenchidas com mentiras. 

(E) A lembrança de eventos emocionalmente marcantes 
desvanece com o tempo. 

 

57 

Adelaide, 79 anos, procurou a Promotoria do Idoso para se 
queixar que seu filho Otávio, 55 anos, e sua nora Cristina, 52 
anos, com quem ela residia, não permitem que ela frequente 
sessões espíritas e faça doações para um centro kardecista, 
alegando motivos religiosos.  

Sobre o caso, de acordo com os dispositivos de Estatuto do Idoso, 
assinale a afirmativa correta.  
(A) O curador de Adelaide deve fiscalizar o destino de seus 

recursos financeiros. 

(B) O direito à liberdade de Adelaide compreende o direito de 
crença e culto religioso. 

(C) A idosa deve ser assistida em quaisquer atos civis por seu 
tutor Otávio. 

(D) Adelaide tem direito à moradia no seio de sua família, mas 
deve respeito ao credo dos guardiães. 

(E) O Ministério Público poderá promover ações para suprir o 
consentimento dos representantes legais da idosa. 

 

58 

As alterações na área da senso-percepção estão presentes como 
sintomas de muitos transtornos mentais, sendo critérios 
importantes na avaliação clínica, diagnóstico e orientação dos 
tratamentos.  

Sobre as alterações na senso-percepção, assinale a afirmativa 
correta. 
(A) Os delírios auditivos na esquizofrenia paranoide são de cunho 

predominantemente persecutório. 

(B) O paciente com Transtorno de Déficit de Atenção tem a 
percepção hipovigil e hipertenaz. 

(C) As esquizoidias táteis são comuns em pacientes com 
síndrome de abstinência do álcool. 

(D) As substâncias sintéticas perturbadoras, como o LSD, são 
capazes de promover alucinações nos usuários.  

(E) A característica essencial de um ataque de pânico é uma 
alucinose de catástrofe ou perigo iminente. 

 

59 

Após meses de busca, Paulo, 20 anos, foi encontrado por sua 
família na cracolândia de uma cidade vizinha.  

De acordo com o que dispõe a lei que trata do direito e da 
proteção das pessoas com transtornos mentais, assinale a 
afirmativa correta. 
(A) Em função de sua menoridade civil, Paulo poderá ser 

internado involuntariamente em uma comunidade 
terapêutica. 

(B) A internação compulsória de Paulo será possível após sua 
interdição judicial pela família. 

(C)  O uso de crack não é reconhecido como transtorno mental 
para efeito da Lei nº 10.216/01. 

(D) O Conselho Federal de Psicologia se posiciona contra o 
tratamento para usuários de crack e outras drogas. 

(E) A internação de Paulo só será indicada quando os recursos 
extra hospitalares se mostrarem insuficientes. 

 

60 

O marco regulatório da primeira infância é uma lei sancionada 
em 2016 que reconhece a especificidade e a relevância dos 
primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e no 
desenvolvimento do ser humano. 
Considerando as teorias que tratam do desenvolvimento nesta 
fase da vida, assinale a afirmativa correta. 

(A) O conjunto de perturbações vividas por crianças 
institucionalizadas e com total privação de cuidados 
maternos é denominado, por René Spitz, de hospitalismo. 

(B) Segundo Jean Piaget, no estágio pré-operatório a criança é 
capaz de compreender as noções de conservação e 
reversibilidade. 

(C) Na teoria do psicanalista inglês Donald Winnicott, o objeto 
transicional caracteriza o estágio de dependência absoluta.  

(D) A primeira etapa do desenvolvimento psicossocial, na teoria 
de E. Erikson, é marcada pela crise entre a iniciativa e a culpa. 

(E) De acordo com Melanie Klein, o aleitamento materno garante 
a saúde psíquica dos bebês, prevenindo o desenvolvimento 
da posição esquizo-paranoide. 
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Douglas, 16 anos, foi surpreendido portando grande quantidade 
de drogas e uma quantia em dinheiro, durante incursão policial 
em sua comunidade. Apurou-se que Douglas abandonou os 
estudos no 6º ano do Ensino Fundamental e iniciou o uso de 
drogas quando tinha 12 anos.  

Sobre o caso narrado, em consonância com a legislação vigente, 
assinale a afirmativa correta. 
(A) O tráfico de drogas é considerado crime hediondo e Douglas 

cumprirá pena em unidade prisional convencional. 

(B) Douglas, considerando a sanção da lei que reduziu a 
maioridade penal, tornou-se imputável e responderá pelo seu 
delito. 

(C) Douglas é inimputável por ser dependente químico e 
cumprirá a medida em hospital de custódia e tratamento 
psiquiátrico. 

(D) Douglas deverá cumprir a medida de internação em entidade 
de acolhimento institucional que disponha de recursos para 
sua recuperação. 

(E) A medida socioeducativa a ser aplicada a Douglas deverá ser 
cumulada com medidas de proteção como tratamento e 
escolaridade. 

 

62 

A violência contra a pessoa idosa ocorre, na sua grande maioria, 
no contexto familiar, praticada por um membro de sua família. 
Sobre os fatores de risco que favorecem a ocorrência de violência 
contra pessoas idosas, avalie as situações listadas a seguir, e 
assinale (V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 
(  ) A autonomia do idoso para as atividades da vida diária. 
(  ) A deterioração das capacidades cognitivas do idoso. 
(  ) O estresse do cuidador do idoso. 
(  ) A participação do idoso em atividades comunitárias. 
(  ) A dependência financeira do idoso. 
Assinale a opção que apresenta a sequência correta, segundo a 
ordem apresentada. 

(A) F - V - V - F - V. 

(B) F - V - F - V - F. 

(C) V - F - V - F - F. 

(D) V - V - F - F - V. 

(E) F - F - V - V - V.  

 

63 

Henrique foi encaminhado para atendimento psicológico após se 
envolver em acidente de trânsito, quando dirigia alcoolizado.  

A intervenção breve, com uso de técnicas da entrevista 
motivacional, tem como princípios básicos 
(A) a investigação das origens do consumo abusivo de álcool por 

Henrique. 

(B) o compromisso com a inadmissibilidade de recaída no 
consumo do álcool. 

(C) o manejo da ambivalência e da resistência à mudança de 
comportamento. 

(D) o confronto direto com o usuário para promover sua 
responsabilização pessoal. 

(E) a expressão de empatia por meio de advertências sobre os 
males do alcoolismo. 

 

64 

O Princípio da Proteção Integral, previsto na Lei nº 8.069/90 
(ECA), representa uma importante mudança paradigmática frente 
às leis anteriores.  

O ECA se aplica 

(A) ao menor em situação irregular, que necessite se tornar 
objeto da ação tutelar. 

(B) à criança e ao adolescente, como sujeitos de direito e pessoas 
em desenvolvimento. 

(C) à criança infratora, que demande institucionalização punitiva 
diante de sua conduta. 

(D) ao menor, vítima da criminosa negligência e da 
irresponsabilidade familiar, decorrentes da pobreza. 

(E) ao menor, vítima de abuso sexual, que testemunhe 
criminalmente nas salas de depoimento especial. 

 

65 

João, 8 anos, foi pego em flagrante furtando roupas em um 
shopping. 

De acordo com os dispositivos do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, João deverá ser encaminhado ao 

(A) Ministério Público, que aplicará as medidas socioeducativas 
pertinentes. 

(B) Juiz da Vara da Infância e Juventude, que determinará as 
medidas socioeducativas adequadas. 

(C) Conselho Tutelar, que aplicará as medidas protetivas cabíveis. 

(D) Juiz da Vara de Família, que determinará as medidas 
protetivas indicadas. 

(E) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
que definirá as medidas protetivas concernentes. 

 

66 

A conselheira tutelar Marina acompanhou por um ano a dinâmica 
familiar da pequena Giovana, de 2 anos. Diante do agravamento 
dos maus tratos infligidos à criança, Marina representou ao 
Ministério Público para que eventual ação de perda ou suspensão 
do poder familiar (DPF) fosse proposta.  

Sobre o caso apresentado, consoante os preceitos contidos no 
ECA, assinale a afirmativa correta. 

(A) A conselheira procedeu de forma equivocada, pois não lhe 
compete representar nesses casos, cabendo exclusivamente 
ao Ministério Público avaliar a pertinência, ou não, de 
eventual DPF. 

(B) A conselheira agiu errado, pois deveria ter encaminhado 
relatório circunstanciado para a Defensoria Pública, que 
poderia iniciar ação de destituição frente a família. 

(C) A conselheira procedeu erroneamente, pois deveria 
apresentar a dinâmica diretamente ao advogado que atua no 
Conselho Tutelar, que proporia a DPF. 

(D) A conselheira agiu corretamente, pois uma das atribuições do 
Conselho Tutelar é representar ao Ministério Público para 
efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar. 

(E) A conselheira não atuou corretamente, pois o tempo de 
acompanhamento foi muito curto, devendo ser concedido 
maior prazo para a família se reestruturar. 

 



Ministério Público do Estado de Alagoas - 2018  FGV – Projetos 

 

Psicólogo  Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 14 

 

67 

As opções a seguir apresentam condições exigidas para a adoção, 
à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) A adoção sempre depende do consentimento dos pais ou do 
representante legal do adotando. 

(B) O adotando deve ter à data do pedido, no máximo, 18 anos, 
salvo se já estiver sob a guarda ou tutela do adotante. 

(C) Os maiores de 18 anos podem adotar, independentemente 
do estado civil. 

(D) Os ascendentes e os irmãos do adotando não podem figurar 
como adotantes. 

(E) O adotante há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho 
do que o adotando. 

 

68 

A idosa Etelvina, acamada há vários anos, está sendo processada 
por sua inquilina Isabel. O magistrado da Vara competente 
intimou a idosa para audiência em Juízo. 

Sobre a conduta do juiz, de acordo com as prerrogativas contidas 
no Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/0.3), assinale a afirmativa 
correta 

(A) Está correta, em estrita obediência aos princípios previstos na 
Constituição Federal, que preveem a ampla defesa e o 
contraditório. 

(B) Está correta, desde que a idosa seja assistida e acompanhada 
no ato por um defensor público.  

(C) Está correta, sob a condição de que a Sra. Etelvina compareça 
à audiência acompanhada por advogado. 

(D) Está errada, pois a presença da idosa só é obrigatória na 
oitiva que é realizada na presença do promotor público. 

(E) Está errada, pois é vedado exigir o comparecimento de idoso 
enfermo perante órgão público, devendo ser realizado 
contato em sua residência. 

 

69 

As entidades que desenvolvem programas de institucionalização 
de longa permanência, de acordo com o Estatuto do Idoso (Lei nº 
10.741/03), devem seguir, dentre outros, os princípios listados a 
seguir. 

I. Preservação dos vínculos familiares. 

II. Atendimento personalizado e em pequenos grupos. 

III. Transferência sazonal para instituições próximas à rede 
familiar, para possibilitar o convívio com a parentela. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

 

 

70 

O psicodrama, conjunto de técnicas que objetiva expressar e 
desenvolver uma existência autêntica, espontânea e criativa, foi 
criado por 

(A) Edward Titchener. 

(B) Rollo May. 

(C) Jacob Moreno. 

(D) Abraham Maslow. 

(E) Carl Rogers. 

 

71 

Assinale a opção que apresenta alguns dos principais conceitos 
da psicologia analítica de Carl Gustav Jung. 

(A) Ego, superego e inconsciente coletivo. 

(B) Arquétipo, complexo e inconsciente coletivo. 

(C) Anima, complexo de Édipo e anáclise. 

(D) Pulsão, animus e libido narcísica. 

(E) Arquétipo, id e ideal de ego. 

 

72 

Mateus, 4 anos, ganhou um quebra-cabeças de seu pai, Gustavo 
e, juntos, montaram todo o jogo. O menino montou 
praticamente todas as peças, mas o pai o auxiliou em alguns 
momentos, encaixando corretamente uma peça ou encontrando 
a que a criança necessitava. Caso Mateus estivesse montando o 
quebra-cabeças sozinho, dificilmente conseguiria fazê-lo. 

Assinale a opção que, segundo Vygotsky, define a diferença entre 
o que a criança consegue fazer sozinha e o que é capaz de fazer 
com ajuda. 

(A) Discurso privado. 

(B) Aprendizado colaborativo. 

(C) Jornada acompanhada. 

(D) Zona de desenvolvimento proximal. 

(E) Discurso interno. 

 

73 

“O direito inalienável da criança em manter o convívio familiar 
(...) constitui o eixo nevrálgico do dispositivo jurídico da guarda 
compartilhada.”  

Com relação à guarda compartilhada, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Privilegia a continuidade da relação da criança com ambos os 
genitores, que devem se manter implicados nos cuidados 
com os filhos. 

(B) É sinônimo do deslocamento pendular da criança entre os 
lares de seus pais e familiares extensos e deve ser evitada. 

(C) É indicada para qualquer tipo de família, inclusive para pais 
que são beligerantes e competitivos, pois sempre se revela 
bem sucedida. 

(D) Não é indicada na hipótese de identificação da falta conjugal, 
devendo, nesses casos, priorizar sempre a guarda 
monoparental.  

(E) Inova na ampliação do poder familiar, porque prioriza a 
vontade do genitor com quem a criança fique mais tempo, 
quando há divergência de opiniões sobre a educação. 
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“A contribuição da Psicologia ao estudo da violência contra a 
criança enfatiza o relacionamento familiar. Tomada como o lugar 
onde a violência eclode, a família abusiva começa a ser estudada 
do ponto de vista de sua dinâmica interna e externa.”  

O modelo ecológico analisa a violência contra a criança como 

(A) expressão da patologia de pais abusivos, que são os 
responsáveis isolados pelas lesões e ferimentos identificados 
nas crianças. 

(B) resultante de pressões sociais como desemprego, miséria, 
transtornos sexuais e mentais que determinam condutas 
abusivas nos responsáveis. 

(C) ato acidental que produz dano ou lesão física, sexual ou 
psíquica em uma criança, de forma a prejudicar seu 
desenvolvimento presente e/ou futuro. 

(D) ato praticado por famílias pobres e negligentes com os filhos, 
devido a problemas de personalidade decorrentes da 
repetição de padrões violentos. 

(E) produto de determinações individuais, familiares, 
comunitárias e sociais, em que os fatores potencializadores e 
os compensatórios têm que ser considerados. 

 

75 

De acordo com a Lei nº 12.594/12, que criou o SINASE, o 
cumprimento das medidas socioeducativas dependerá do Plano 
Individual de Atendimento (PIA). 

Assinale a opção que indica o responsável pela elaboração do 
PIA. 

(A) A equipe técnica da instituição de acolhimento, com a 
participação efetiva do adolescente e de sua família. 

(B) A equipe técnica da Vara da Infância e Juventude, com escuta 
prévia do adolescente que cometeu o ato infracional. 

(C) O juiz da Vara da Infância e Juventude, que definirá o 
programa mais adequado para a execução da medida. 

(D) O promotor responsável, que estabelecerá atividades de 
integração social e de capacitação profissional. 

(E) A equipe técnica do Conselho Tutelar, que considerará a 
participação da família no  cumprimento do plano individual. 

 

76 

Camila deu à luz ao recém-nato Guilherme e optou por entregá-lo 
para adoção após o parto, alegando não ter condições de educá-
lo, porque foi abandonada pelo namorado. 

Segundo os dispositivos contidos na Lei nº 8.069/90 (ECA), Camila 

(A) não pode deliberar pela entrega do bebê sem indicar o nome 
do pai biológico da criança, que também deve concordar com 
a colocação em adoção. 

(B) pode deliberar pela entrega do bebê, mas deve ser ouvida 
pela equipe interprofissional da Justiça da Infância e 
Juventude. 

(C) não pode decidir pela colocação do bebê em adoção, sem 
que o pai registral seja ouvido. 

(D) pode decidir pela entrega do bebê apenas após a busca, por 
até um ano, de familiares extensos que queiram permanecer 
com o bebê. 

(E) pode decidir pela colocação do recém-nato em adoção, 
independentemente de quaisquer buscas pela família 
extensa. 

 

77 

Sobre os princípios que regem a execução das medidas 
socioeducativas, em consonância com a Lei nº 12.594/12 que 
instituiu o SINASE, analise as afirmativas a seguir. 

I. Legalidade, não podendo o adolescente receber tratamento 
mais gravoso do que o conferido ao adulto. 

II. Excepcionalidade da intervenção judicial e da imposição de 
medidas, favorecendo-se meios de autocomposição de 
conflitos. 

III. Fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários no 
processo socioeducativo. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

 

78 

Ludmila, psicóloga concursada do Ministério Público do Alagoas, 
foi designada para intervir com uma família em determinado 
procedimento administrativo institucional. 

A partir das intervenções efetuadas, a psicóloga teve acesso a 
informações que não têm relação com o procedimento. 

Em obediência ao Código de Ética Profissional do Psicólogo 
(Resolução 010/2005), assinale a opção que indica como Ludmila 
deve agir. 

(A) Ela deve informar somente os dados que sejam relevantes 
para o procedimento, não revelando o que não tiver relação 
com o motivo da intervenção com a família. 

(B) Ela deve apresentar todas as informações a que tiver acesso 
para o promotor responsável que definirá o que pode ser útil 
no procedimento. 

(C) Ela deve condicionar o sigilo sobre as informações coletadas à 
adesão da pessoa entrevistada a processo terapêutico. 

(D) Ela não deve reportar nenhum dos dados coletados na 
entrevista, justificando seu sigilo pela previsão expressa de 
dispositivos do Código de Ética. 

(E) Ela deve buscar supervisão com seu superior técnico, que 
assumirá a responsabilidade pelas informações que estiverem 
contidas no relatório. 

 

79 

Assinale a opção que indica como é conhecida a Psicologia do 
Desenvolvimento de Jean Piaget. 

(A) Gestaltismo. 

(B) Associacionismo. 

(C) Construtivismo. 

(D) Behaviorismo. 

(E) Psicologia histórico-cultural. 

 

80 

Assinale a opção que apresenta algumas das concepções sobre as 
quais se fundamenta a terapia desenvolvida por Carl Rogers. 

(A) Genuinidade, compreensão empática e autoconceito.  
(B) Awareness, agressividade e aqui-agora. 
(C) Inconsciente, transferência e pulsão. 
(D) Anima, inconsciente coletivo e compreensão empática. 
(E) Awareness, genuinidade e pulsão. 
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